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08 - RDPRequerimento ° 08-0024/1997

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, inciso XIII, do
R.I.), que seja reapreciada e regulamentada a resolução n° 08/85, publicada do
D.O.E. de 21/11/85, página 53, colunas 2 e 3 (cópias anexas).

Tal requerimento prende-se ao fato da importância inserida na
resolução em pauta, tanto para esta Egrégia Casa, assim como para a
população em geral - uma vez que o trabalho realizado pelo legislativo
municipal poderá alcançar um imenso contingente humano (gratuitamente) e,
ao mesmo tempo, propiciar uma melhoria substancial no desempenho da
mídia impressa espalhada nas regiões periféricas da cidade de São Paulo.

Vale destacar que a resolução 08/85 teve como autor o ex-futebolista e
ex-vereador José Maria Rodrigues Alves.

Sala, das Sessões,

DITO SALIM
Vereador
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RESOLUÇÃO N.° 08, DE 1985

Autoriza a Cámàra Municipal de , São Paulo a
publicar semanalmente nos jornais de bairro
trabalhos da Câmara, que especifica

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO RESOLVE:
Art. 1. 0 — Fica a Câmara Municipal de São Paulo autorizada a

publicar semanalmente em- jornais de bairro as votações dbs Projetos
de Lei, Projetos de Resolução e Projetos de Decretos Legislativos apro-
vados c/ou rejeitados naquele período, compreendidas as sessões ordi-
nárias e extraordinárias.	 •

Art. 2.° — Deverão também ser publicadas, nos jornais dc bair-
ro, as convocações para comissão de estudos, comissão de inquérito e
demais trabalhos, desde que devidamente aprovados pelo Plenário da
Câmara, assim corno os seus respectivos resultados.

Art. 3. 0 — Os jornais habilitados a receber essa publicação serão
os que:

1) Comprovem circular regularmente por período superior a dois
anos c estejam de acordo com os termos do artigo 8.° da Lei Federal
n.° 5250, de 9 de fevereiro de 1957;	 •

2) Comprovem ter em seu quadro de empregados, pelo menos 1
(um) jornalista profissional devidamente habilitado ao exercício da
profissão;

3) Pbssuam tiragem mínima de 10.000 (dez mil) exemplares,
comprovada através de certidão da gráfica editora e quarta via da Nota
Fiscal de compra de papel de imprensa; 

4) Possuam periodicidade .-diária .-ou semanal .; em tamanho
"Standard" ou tablóide, com um mínimo de oito páginas. .

Parágrafo único — Na hipótese de haver dois ou mais jornais de
circulação na mesma região, deverá ser obedecido o critério de alter-
nância de publicação.

Art. 4• 0 — Os jornais de bairro que preencham as condições esta-..
belecidas no artigo anterior deverão procedeià apresentação de docu- •
mentos comprobatórios junto ao legislativo Municipal, que disporá de
um prazo máximo de 90 dias — excluído o paríodo de recesso parla-
mentar — para regulamentar a forma de inscrição . e cadastro dos jor-
nais, bem como definir o critério estipulado no perágrafo único dol
mesmo artigo anterior. 	 •

Art. 5. 0 — A Mesa da Câmara deverá regulamentar o presente
no prazo de 90 dias, fixandó a forma e o critério que deverão ser ob'-
servados nas publicaçõei.•• :.-*	 • Jís: .• -

Art. 6.° — As despesas decorrentes dessa Resolução cOrrerão por
conta das verbas próprias do orçamento vigente.

Art. 7 0 L.. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publi-

cação, revogadas as disposições em contrárib.
Câmara Municipal de São Paulo, 11 de novembro de 1985.
O Presidente, MARCOS MENDONÇA
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo,

em 11-11-85.
O Diretor Geral, OsTvaldo Jao Quintino da Silva

P ublicado na D.O. E
1
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.!6#. 9.4 84, ter seus projetos analisados segundo a legislação anterior
C) (Leir ° 8.904/79).

1 ""' •	 gsra medida sem dúvida irá amparar aqueles que tiveram seus
nroj /os indeferidos baseados na Lei n. o 9.799/84, mas que foram

Isca medida sem dúvida irá amparar aqueles que tiveram seus

-2 proi os indeferidos baseados na Lei n. o 9.799/84, mas que foram

ri 

ro o1 olados em data anterior à sansão da mesmi. Lei n.° 9.799/84.
.esta Comissão analisando a propositura julgou-a de interesse piá-
concordando com o exposto, deixa entretanto a apreciação do

(rtléritO ao Douto Plenário.
pala da Comissão, em 18-11-85
kaa) CELSO MATSUDA, Presidente
fooji Hata, Relator. !rede Cardoso — Dalmo Pessoa, com restri-

O 5

1	 PARECER N.° 584/85i (PARECER N.° 584/85

1

— Da Comissão de Finanças e Orçamento sobre o Projeto de Lei n.°

231/85-
0 presente projeto de lei, de autoria do Executivo, objetiva apro-

var plano de alargamento de vias no 29. 0 subdistrito — Santo Amaro,
e dá outras providèncias.

A Douta Comissão de Justiça c Redação manifesta-se pela legali-
dade em seu parecer às fls. 17.

Às fls. 18 a Douta Comissão dc Urbanismo, Obras c Serviços con-
sidera a matéria de interesse público. •

Esta Comissão analisando a matéria nada tem a opor quanto ao
aspecto financeiro, visto que as despesas decorrentes da execução do
presente projeto de lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, cm 18-11-85.
ALMIR GUIMARÃES — Presidente c Relator
Alfredo Martins — Jamil Achoa — Brasil Vita

MESILIVCC A M Oç'	 •

lkESOLUÇÃO N ° 08 DE__1281

. Autoriza a Câmara Municipal de São Paulo a
publicar semanalmente nos jornais dc bairro
trabalhos da Cámara, que especifica

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO RESOLVE: .
Art. 1. 0 — Fica a Câmara Municipal de São Paulo autorizada a

publicar semanalmente cm jornais.de bairro as votações dos Projetos
de Lei, Projetos de Resolução e Projetos de Decretos Legislativos apro-
vados c/ou rejeitados naquele período, compreendidas as sessões ordi-
nárias c extraordinárias.

Art. 2.° — Deverão também ser publicadas, nos jornais de bair-
ro, as convocações para comissão de estudos, comissão de inquérito e
demais trabalhos, desde que devidamente aprovados pelo Plenário da
Câmara, assim como os seus respectivos resultados.

Art. 3. 0 — Os jornais habilitados a receber essa publicação serão
os que:

1) Comprovem circular regularmente por período superior a dois
anos c estejam de acordo com os termos do artigo 8. 0 da Lei Federal
n.° 5250, de 9 de fevereiro de 1957;

2) Comprovem ter em seu quadro de empregados, pelo menos 1
(um) jornalista profissional devidamente habilitado ao exercício da
profissão;

3) Possuam tiragem mínima de 10.000 (dez mil) exemplares,
comprovada através de certidão da gráfica editora c quarta via da Nota
Fiscal de compra de papel de imprensa;

4) Possuam periodicidade diária ou semanal: cm tamanho
"Standard" ou tablóide, com um mínimo de oito páginas.

Parágrafo único — Na hipótese de haver dois ou mais jornais de
circulação na mesma região, deverá ser obedecido o critério de alter-
nância de publicação.

Arr. 4. 0 — Os jornais de bairro que preencham as condições esta.•
bclecidas no artigo anterior deverão proceder à apresentação de docu-
mentos comprobatórios junto ao legislativo municipal, que disporá de
um prazo máximo de 90 dias — excluído o paríodo de recesso parla-
mentar — para regulamentar a forma de inscrição e cadastro dos jor-
nais, bem como definir o critério estipulado no perágrafo único do
mesmo artigo anterior.

Arr. 5.° — A Mesa da Câmara deverá regulamentar o presente
no prazo de 90 dias, fixando a forma e o critério que deverão ser ob-
servados nas publicações.

Art. 6.° — As despesas decorrentes dessa Resolução correrão por
conta das verbas próprias do orçamento vigente.

Art. 7.° — Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições cm contrário.

Câmara Municipal de São Paulo; 11 de novembro de 1985.
O Presidente, MARCOS MENDONÇA
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo,

em 11-11-85.
O Diretor Geral, Osvialdo João Quintino da Silva

PORTARIA N.° 4.457/85
Aposentando com os proventos integrais o senhor Alfredo Maria-

no Filho, Diretor de Divisão Técnica (DV.3). padrão DA-12-E, regis-
tro n.° 10.173, nos termos dos artigos 101, III e 102, I, letra "a", da
Constituição da República (Emenda Constitucional n.° 1/69). (Pro-
cesso n.° 3.192/85).
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Senhor Diretor Geral:

À reunião da douta Mesa.
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CARLOS BORROMEU TINI
Diretor Gerei

Senhor Assessor,

- Para sua manifestação.

03/ Joi 	
,f11.0"ft0DRINÉ-§ DErFREITAS J)ON

Assessor Técnico Legisiati ,á Qt01
Substituto
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Ref Processo n52. 08-0024/1997
Interessado Vereador Dito Salim
Assunto Reapreciaç2io e regulamentaç'áo da Resoluç'áo n9.

08/85.

Sr. Assessor Chefe,

Trata-se de requerimento do Nobre Vereador

Dito Salim, solicitando a reapreciaç"ão e r~ilamiii!ntaç'ão,

por parte da E. Mesa, da Resoluçíão n.9. 08/85, de 21 de

novembro de 1985.

Tal Resoluç'ão dispe sobre a publica0Co, em

jornais de bairro, dos resultados das Votaçs dos

Projetos de Lei, Projetos de Resoluç'ão e Projetos de

Decreto Legislativo, bem como . das conuocaç2;es para

comisses de estudos e de inquérito, além de outros

trabalhos desenvolvidos neste LegiSlatimo.

A	 publicaçHão	 das	 leis	 e	 atos

administrativos de efeitos externos, assim como as demais

publicaçes oficiais	 obrigat6rias s'ão	 efetuadas,

necessariamente, no Diário Oficial do Município (D.O").

Entretanto, a divulgaç'ão das atividades

desenvolvidas nesta Casa Legisia .i.iva pode realizar-se,

entendendo a E. Mesa conveniente e oportuno, em jornais de •

•

,P5A



411LDEMARIA C I

amara Aluca. rà 
a Tec

feR-t-F
2A	 stnit 

- 2 -
bairro, desde que precedida, em regra, de procedimento

licitaté;rio.

Segundo dispe a Constituiço Federal de

198é, a contrataç'ão de sert.Jiços de	 terceiros	 pela

Administrac4o Páblica deve ser necessariamente precedida

de licitaç'ão (art. 37, inciso XXI). Nesse sentido, o

artigo 22. da Lei nR 8.666, de 21 de junho de 1993, que

assim prescrevev.

"Art.	 - As obras, serviços, inclusive de
~fÁc.=:dade,	 compras,	 alienaç'è.íes,
concesses,	 7'7	 es	 e	 locaçes	 da
Administração P?.;:blica, 	 ?,:ando contratadas
com terceiros, sera“ necessariamente
prece~as de licitação, ressalvadas as
hipóteses previstas nesta lei,"

Cuida-se do princípio de igualdade, que

assegura identidade de direitos a todos os interessados em

contratar com a Administraç'ão.

Em	 sua	 obra	 Direito	 Administratiuo

Brasileiro, o professor Hely Lopes Meirelles assinala::

" A Licitação de obras, serviços, compras e
ai .z passou a ser uma exi,;,ância
constitucional para Poda a Administração

cUreta, indireta e f'undacional,
ressalvados os casos	 especificados
leejislação pePfineni-e	 (c.t.	 art.	 37,
)'(X1)"( ) '::I., Malheiros, 22ã ediç'ão, 1997, 	 p.
252). .

\il\e>
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concerne

contratação de empresa jornal:ística para prestação de

serviços de divulgação, a Lei	 11.9.	 8.666/93	 vedou,

expressamente, a possibilidade de contratação direta::

"	 inemigvel a licitação :2.uando	 houver
.invahiljdade de compet.ição, em espec.iaflf
11 - para a contratação de servÀços
técnicos enumerados no art, 13 desta LeJ,
de natureza singular, com profissionais ou
empresas de notória especialzaçgro, vedada
a	 para	 serviços	 de
publicidade e divuI9ação,"(grifo meu)

Do em:)osto, sugiro o encaminhamento dos

presentes autos à E. Mesa, para oportuna apreciação do

interesse e conveniência da regulamentação do disposto na

Resolução n o. 08/85, observando-se para tanto, a exigéncia

legal de licitação para veiculação, em 6rgãos de imprensa

não oficiais, das matérias legislativas tratadas	 no

expediente ora em exame, nos termos do art. 25, ine. II,

da Lei nfl 8.666/93.

ri.: a minha manifestação, que submeto à

apreciação superior.

São Paulo, 21 de outubro de 1997.

Mf:'4RIO	 MASCHIETTO
AsseSsor Técnico III (JUR')
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 04-

do processo n° de 19,94". 	09,r)?,/. .1 O	 .1.e+. 	 (a) 	
moEm

guseistente Técnico de Direção t'
À D.G.

' Sr. Diretor Geral,

Encaminho à superior aprediação de V.Sa. o pare-

cer retro de lavra do Assessor ' Mário Sergio Maschietto, que

avalizo.

S.Paulo, 22 de outubro de 1997.

iffNITO ROMIGUES DE fREITAS JONIOR
Assessor Técnico Legislativo Chefe

Substituto

À Egregia MESA

Senhor Presidente,

Trata-se de pedido de regulamentação da

Resolução 08/85, que autoriza a Câmara Municipal a divulgar seus

trabalhos em jornais de bairro.

Esclareceu a Assessoria Técnico Jurídi-

ca - AT.2, que a divulgação de todos os atos relevantes pratica-

dos no âmbito do Legislativo, da-se obrigatoriamente atraves da

imprensa oficial do município. Qualquer outra forma de divulga -

çao depende de iniciativa e custeio pelo ente interessado e deve

obedecer aos preceitos licitatOrios vigentes.

Inobstante esses aspectos, releva ainda

ressaltar que já está em funcionamento a TV SÃO PAULO, que utili

za como veículo de comunicação as TVs a cabo, que cobrem todo o

município, e já consome substanciosos recursos para sua manuten-

çao.
Insta lembrar ainda que as audiencias

1 públicas, obrigatOrias ou facultativas, são necessariamente pu -

blicadas em jornais de grande circulação, o que permite o acompa-

nhamento pela população dos principais temas em debate na Edili -

dade.

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

•

•



SP, 31/10/97

Encaminho estes autos a Vossa Excelencia, para apreciação e de-

liberação pela Egregia MESA.

CARLOS BORZIQUEU TINI
-- Pintor Ocra!

À .1(Y. G .

Senhor 1Diretor..

O requerimento apresentado pelo Nobre

Vereador DITO SALIM vem de encontro aos objetivos desta MESA

atenta e preocupada em criar condiçOes pra o pleno exercício da

cidadania pelos munícipes.

Entretanto, existem limitaçOes de or -

dem orçamentaria, que vem sendo contornadas atraves da utiliza-

ção de prerrogativas legais conferidas aos Legislativos, como

por exemplo a utilização gratuita de canal de TV a cabo e a in-

serçao de publicaçoes na imprensa oficial do município.

Outro obstáculo, de ordem legal, cinge-

-se a necessidade de realizaçao de procedimento licitatorio para

a contratação em cada bairro ou região de empresas jornalísticas

sendo incompatíveis os preceitos da Resolução 08/85 com aqueles

previstos nas leis aplicáveis às licitaçOes.

Por todo o exposto, entende a MESA que,

embora esteja autorizada a proceder à divulgação de suas ativida

des em jornais de bairro, as limitaçOes orçamentárias tornam ino

portuna a utilização dessa faculdade.

SEGUE 	 	 . juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado

sob folha 	  n? 	 ()g	
• 3	Em 4 /. C)	 q -I I

--"ggeill

41~1PCOé71ÍHO
PA i ,  SANTO MANGONE

Auxiliar Legislativo

(a)



,UIZ ARETM 1;,")/yARVALHO
Asseesor Técnk eg. Chefe-

A . T.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	
08

do processo n° 24 	 de 19  97	 31/ 	 10 	 / 97 	 (a) ~111~ 
PAULA SANT‘S MANGONE

Auxiliar Legislativo

Apos ciencia e manifestaçao do requerente, re-

tornem os autos.

SP, 31/10/97.

VICENTE VISCOMS
22 Vioe-Ptes~

HENRIQUE PAC~
32 Sotretátio

TONINHO PAIVA
22 Secretário

ATM - Senhor Assessor Chefe.

Encaminho a Vossa Senhoria o presente processo, para as provid jn -

cias pertinentes, ã vista da respeitãvel decisão da Egregia Meára=-:

05.11.97

CARLOS EIORROMEU
Dfreftw Gond

Ao Nobre Vereador Dito Salim:

Para ciência e manifestação.

06,11.97

WW IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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SEGUEM 	 juntado  S 	 nesta data, 	 re s 	 documento. S e papel para informação, rubricado  "" 

sob folha  S 	 n? *09* a *12* 

Em  04 	 12 	 1997

Ia) 	
ANA	 KARRUZ

Auxiliar regislativo
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do processo n° 24 de 1997 04.12.97
(a) ..„„~0

ãrnara ÃuiuØdde Ãzo Atife
Papel para informação, rubricado como folha n" 09

À
ATM
Senhor Assessor Chefe

Com todo o respeito à decisão da Egrégia Mesa, apreciaria
deixar registrada a minha democrática divergência com relação à matéria,

1111 
uma vez que os argumentos apresentados na análise da questão, que deram
ensejo à negativa ao pleiteado em meu requerimento, encontram-se
divorciados da realidade dos fatos que ocorrem nas periferias da cidade de
São Paulo, sobretudo nas regiões mais carentes, como é o caso de ltaquera,
Guaianases, Lajeado e Cidade Tiradentes, dentre outros distritos da Zona
Leste, cuja população me concede a honra de por ela lutar.

A detida análise de todo o presente processo,
independentemente das limitações orçamentárias alegadas, induz à
conclusão de que não se faz necessário divulgar os atos do Legislativo nos
jornais de bairro porque:

a) "... a divulgação de todos os atos relevantes praticados
no âmbito do Legislativo dá-se obrigatoriamente através da imprensa oficial
do município..." (sic);

b) " ... já está em funcionamento a TV SÃO PAULO, que
utiliza como veículo de comunicação as Tvs a cabo que cobrem todo o
município..." (sic);

c) "...as audiências públicas, obrigatórias ou facultativas,
• são necessariamente publicadas em jornais de grande circulação, o que

permite o acompanhamento pela população dos principais temas em debate
na Edilidade."(sic).

Respeitosamente, afirmo que se tais alegações não
constassem do processo em tela, eu duvidaria da sua existência, pois fica
difícil - ou até mesmo quase impossível - imaginar que se pretendeu dizer
que a população carente das periferias da cidade tem:

a) condições práticas de ter acesso ao Diário Oficial;
b) condições financeiras de possuir TV a CABO;
c) poder aquisitivo para jornais de grande circulação.

CÓD. 0561



ao processo	
04.12.97 24 d. 1997. 	 (a)

22niara ÁtalicOafaie jão At%

Papel para informação, rubricado como folha n° 10

Fazendo uso de dados estatísticos levantados pela
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, a propósito da renda dos
chefes de família dos 19 distritos que compõem a Região Leste 2 da cidade
de São Paulo, peço vênia para citar alguns números que demonstram melhor
do que palavras a situação carente das famílias ali residentes:

No distrito de Guaianases (81.373 habitantes pelo censo
do IBGE de 1991), 78,52% dos chefes de família ganham até 5 (cinco)
salários mínimos por mês, sendo que 55,36% de todos os chefes de família
daquele distrito percebem até 3 (três) salárioá mínimos.

No distrito de Itaim Paulista (163.269 habitantes), 78,55%
dos chefes de família ganham até 5 (cinco) salários mínimos mensalmente,
sendo 58,51% com rendimentos de até 3 (três) salários mínimos.

No distrito de Lajeado (112.807 habitantes), esses
percentuais sobem para 82,87% e 62,26, respectivamente.

A quantidade de chefes de família na Região Leste 2 que
ganham apenas até 1,5 salários mínimos ultrapassa 20%.

Cumpre ressaltar que não estamos falando de milhares de
pessoas, mas, sim, de milhões. A população de toda a Zona Leste já deve
estar se aproximando dos 4.000.000 de habitantes (O censo do IBGE de
1991 registrou exatos 3.410.562 habitantes), dos quais cerca da metade vive
em condições de franciscana pobreza. A situação não é muito diferente em
outros distritos das periferias das zonas Norte, Sul e Oeste de São Paulo.

E é exatamente nestes locais que os jornais de bairro - que
• são gratuitos - têm uma penetração muito grande perante as camadas mais

pobres da população, pois esta realmente não reúne condições financeiras
de adquirir o "luxuoso" artigo chamado jornal de grande circulação, cujo
custo mensal pode chegar a cerca de 113 do rendimento médio de um chefe
de família.

É realmente de pasmar o parecer técnico constante da fis.
07 do presente processo, que ensejou a Egrégia Mesa a não concordar com
a regulamentação da Resolução n° 08, de 1985, desta Câmara, levando-me,
com todo o respeito, a lembrar Maria Antonieta antes da Revolução
Francesa que, diante da grita do povo faminto que reclamava a falta de pão,
aconselhava-o a comer brioches.

CÓD. 0561
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97do processo n" 24 de 1997 	
04.12.	

(a)

De fato, como dizer a um munícipe, cujo rendimento mai
passa de um salário mínimo, acostumado a ler - gratuitamente - o seu jornal
de bairro, que, para ele tomar conhecimento das realizações desta
Edilidade, ele deverá: a) comprar o Diário Oficial do Município; b) Assinar TV
a Cabo; c) adquirir jornais de grande circulação???. No mínimo, seria um
desvario, beirando a alucinação, go qual não posso, em respeito ao mandato
que me foi conferido por aquela população, sequer cogitar de transmitir,
argumentar ou, de alguma forma, sugerir ou dar a entender que esta Nobre
Casa pensa assim.

Com certeza, deve ter havido um lamentável engano. Esta
Casa não pode estar tão distanciada da realidade da população, sob pena
de a sua representatividade se transformar em apenas virtual.

Quanto ao aspecto jurídico da negativa à regulamentação
da Resolução n° 08185, creio estarmos diante de uma situação bastante
delicada, porquanto não estamos/ respeitando as decisões tomadas pela
própria Casa. O que fazer quando uma lei, uma norma ou uma disposição
emanada de algum Poder não é ' cumprida? Só restam dois caminhos: ou
revoga-se a lei, a norma ou a disposição ou se exige o seu cumprimento na
Justiça.

Diante do exposto, encareço seja revista a respeitável
decisão da Egrégia Mesa, como medida de coerência e respeito em relação
à população carente de nossa cidade.

•	
São Paulo, 28 de novembro de 1997.

DITO SALIM - Vereador

CÓD. 0561
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do processo n° 	 de 19	 (a) 	

ANA ,P,...Afit KARRUZ

A ux II Iar egIslatIve

D.G.

Senhor Diretor Geral:

A manifestaçao do nobre Vereador

Dito Salim contem pedido para que seja revista a res

peitãvel decisão da E. Mesa.

04.12.97

7AS CA RVA1,140
nus Técnico Leg. Chefe-

T.

À Egregia MESA

Senhor Presidente,

Trata-se de pedido de reconsideração de

decisão da E. MESA, indeferido, por ora, pedido de regulamenta

ção da Resolução 08/85, que autoriza a Camara Municipal a divul

gar seus trabalhos em jornais de bairro.
^

Encaminho estes autos a Vossa Excelencia

para apreciação e deliberação pela Egregia MESA.

SP, 31/10/97.

çp
èaMti-Cf&liGlitaOtto>

' .Olfetõr Cleit$
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Senhor Assessor Chefe,

• Em que pesem os argumentos apresentados

pelo Nobre Vereador DITO SALIM, notadamente preocupado oom o

acesso dos munícipes, especialmente os mais carentes, à dis -

cussão neste Parlamento dos problemas de interesse coletivo

encontra-se a Administração adstrita a limitag ges de ordem or

çamentária e legal.

Não há previsão no orçamento para o gas
-

to que aqui se pretende. Por . si so-este ja seria motivo sufi-

ciente para inviabilizar a presente pretensão.

A este alia-se outro, de ordem legal

que diz respeito a necessidade de realização de procedimento

licitatOrio para a contratação em cada bairro ou região de em

presas jornalísticas, sendo incompatíveis os preceitos da Re-

solução 08/85 com aqueles previstos nas leis aplicáveis às li

citaçOes.

Não se pode olvidar que a Resolução n2

08/85 e anterior à Constituição de 1988 e com ela guarda in -
compatibilidades.

Não pretende esta MESA desrespeitar a

legislação vigente, mas tão somente dar-lhe cobro com coeren-

cia e, principalmente, respeito aos novos princípios trazidos

pela CaRTA Magna.

SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n? 	

Em
Qg  
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P.A---ULA 4° AN OS MANGONE
Auxiliar Legialativ0

(a)
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

rimer,"

RDP - 024 97 09 	 12	  97 %..4111111"—adgW7-0;t1....
do processo n° 	 de 19	 (a).. .

pik 11 A s	 •	 ANGON&

Papel para informação, rubricado como folha n? ..1.3

A
Auxiliar Legislativo

Por todo o exposto, mantem a MESA o entendimen-

to de que, embora esteja . autorizada a'procedera.‘ divulgação de

suas atividades e, jornais de bairro, as limitaço-es orçamenta--

rias e legais tornam inoportuna a utilização dessa faculdade

para o momento.

SP,

1n11L:07y

V	

•

ENTE VISCCIU3

1 0 Vãoé.
4el

29 V ImPresitUM

HENRIQUE PA
jQ Seenttrio

TONINI40 PAIVA
et,e•reOriO

Á.T.M.	 Senkok A44e.44oit. ChetSe.

Pata conhecímento da dec..Uão da E. Mesa. e. loto

vídencía4 outta4 4e. pett-Lnente3 4o,tem.

ebm.
CARLOS DORROMEU TINI

Motor Geral
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Ao Nobre Vereador

DITO SALIM:

- Para conhecimento da decisão da E. Mesa,

de fls. 12verso/13.

23.12.97

d	 ,	 11 nJ CARVALHO
.t.	 asor	 écnico 'N• g. Chefe-

A.

À
A.T.M.
Senhor Assessor Chefe

Tomei ciência da decisão da Egrégia Mesa.

São Paulo, 13 de fevereiro de 1998.-

DITO SALIM
Vereador

AO DT. 94 - SRA. CHEFE:

ARQUIVA R O PRESENTE PROCESS9
	  2q' 

/2.remJa 
GAN uvl A'4

Asselsor Tec. Leg. Chefe Subst.
A, T. M.	

-

SEGUE 	 juntado 	  nesta data,	 a  -documento 	  e papel para informação, rubricado .

11sob folha 	

Em i) 	 02- 	 97- 

(a) 	 ALEXANDREL130..100.M.9
Antetente %mico de Dinçãe
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